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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.604/26 DE 17 DE
SETEMBRO DE 2.026

“Dispõe  sobre  a  adequação,
na  forma  da  Constituição
Federa l ,  das  regras  de
concessão  de  benefícios  do
R e g i m e  P r ó p r i o  d e
P r e v i d ê n c i a  S o c i a l  d o
Município de Paraíso, altera a
Lei Municipal n.º 1.069/14, de
24/11/2014,  estabelece  a
aplicação  das  novas  regras
apenas  aos  serv idores
ingressantes  após  a  sua
v i g ê n c i a ,  e  d á  o u t r a s
providências correlatas.”

OSVALTE  JOSÉ  BOVONI,  Prefeito  Municipal  de
Paraíso, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER, que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte
Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.  1º.  Esta  Lei  Complementar  dispõe  sobre  as
hipóteses  de  aposentadoria  dos  servidores  públicos
municipais, vinculados à Administração Pública de Paraíso e
filiados  ao  regime  próprio  de  previdência  social,
administrado pelo Instituto de Previdência dos Servidores
Públicos  do  Município  de  Paraíso  –  PREVPARAÍSO,  o
respectivo tempo de contribuição e demais requisitos,  o
cálculo dos respectivos proventos, bem como das pensões
por  morte  deixadas  pelos  segurados  do  mencionado
regime.

§  1º.  O  PREVPARAÍSO  possui  o  seguinte  rol  de
benefícios aos seus segurados e respectivos dependentes:

I- quanto aos segurados:
a) aposentadorias voluntárias;
b) aposentadoria por incapacidade permanente; e
c) aposentadoria compulsória;
II- quanto aos dependentes, pensão por morte.
§  2º.  As  novas  regras  de  concessão  de  benefícios

previstas  nesta  Lei  Complementar  apl icam-se
exclusivamente aos servidores titulares de cargo efetivo
que ingressarem no serviço público municipal após a data
de  sua  entrada  em vigor,  não  se  aplicando  aos  atuais
servidores,  assim considerados aqueles que,  na data da
publicação  desta  Lei  Complementar,  já  se  encontrem
investidos em cargo efetivo e vinculados ao Regime Próprio
de Previdência  Social  do  Município  de Paraíso,  os  quais

permanecerão  regidos  pelas  normas  vigentes
anteriormente,  observado  o  direito  adquirido.

CAPÍTULO II
DAS HIPÓTESES DE APOSENTADORIA DOS

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
Seção I

Das Regras de Aposentadoria
Subseção I

Da Aposentadoria Comum
Art.  2º.  Os  servidores  públicos  municipais  serão

aposentados  vo lun ta r iamente ,  observados
cumulat ivamente,  os  seguintes  requis i tos:

I- 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65
(sessenta e cinco) anos de idade, se homem;

II- 25 (vinte e cinco) anos de contribuição;
III-  tempo  mínimo  de  10  (dez)  anos  de  efetivo

exercício no serviço público;
IV-  05  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for

concedida a aposentadoria.
Subseção II

Da Aposentadoria Especial por Exposição a Agentes
Nocivos à Saúde

Art. 3º. O servidor público municipal cujas atividades
sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos,
físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou a associação
desses  agentes,  vedada  a  caracterização  por  categoria
profissional  ou  ocupação,  será  aposentado,  observados,
cumulativamente,  os  seguintes  requisitos:

I- 60 (sessenta) anos de idade, para ambos os sexos;
II-  25  (vinte  e  cinco)  anos  de  efetiva  exposição  e

contribuição;
III-  10  (dez)  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço

público; e
IV-  05  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for

concedida a aposentadoria.
§ 1º. A aposentadoria dos servidores de que trata o

caput deste artigo observará adicionalmente as condições e
os requisitos estabelecidos para os segurados do Regime
Geral  de  Previdência  Social,  naquilo  em  que  não
conflitarem com as regras específicas aplicáveis ao Regime
Próprio de Previdência Socia do Município de Paraíso.

§  2º.  Na  conversão  de  tempo  exercido  até  12  de
novembro  de  2.019,  sob  condições  especiais  que
prejudiquem a  saúde ou  a  integridade física  em tempo
comum, devem ser aplicados os seguintes fatores previstos
no  Regulamento  da  Previdência  Social,  aprovado  pelo
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1.999:

Tempo a Converter
Multiplicadores

Mulher (para 30 anos) Homem (para 35 anos)

De 15 anos 2,00 2,33

De 20 anos 1,50 1,75

De 25 anos 1,20 1,40

§ 3º. A caracterização e a comprovação do tempo de
atividade sob condições especiais obedecerão ao disposto
na legislação em vigor do RGPS na época da prestação do
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serviço.
§ 4º. As regras de conversão de tempo de atividade

sob condições especiais  em tempo de atividade comum
constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado
em qualquer período até 12 de novembro de 2.019.

§ 5º. Após a conversão de tempo especial em tempo
comum, o período acrescido em decorrência da aplicação
dos fatores de que trata o caput será considerado como
tempo  de  contribuição  para  fins  de  elegibilidade  à
aposentadoria voluntária comum, nas regras gerais ou de
transição, mas não para o cômputo dos requisitos de idade,
tempo de efetivo exercício no serviço público, de tempo na
carreira ou de tempo no cargo efetivo.

§  6º.  Para  fins  de  elegibilidade  às  aposentadorias
especiais  referidas  nesta  lei  complementar,  os  períodos
reconhecidos pelo regime previdenciário de origem como
de tempo especial, cumprido em qualquer época, deverão
estar incluídos nos períodos de contribuição compreendidos
na CTC e expressamente reconhecidos por aquele regime
em tal  documento,  sem conversão em tempo comum e
discriminados de data a data, em campo próprio da CTC,
sob pena de impossibilidade de aproveitamento por parte
do presente RPPS.

§  7º.  O  reconhecimento,  pelo  RPPS  instituidor  do
benefício,  de  tempo de  natureza  especial  exercido  com
filiação  a  outro  RPPS  ou  ao  RGPS  será  feito  somente  por
CTC com reconhecimento de tempo especial por parte do
regime  de  origem,  inclusive  se  o  tempo  de  natureza
especial tenha sido prestado ao ente federativo instituidor
a qualquer tempo, mas com filiação ao RGPS.

Subseção III
Da Aposentadoria do Professor

Art.  4º.  O  servidor  titular  de  cargo  efetivo  de
professor  que  comprovar  exclusivamente  tempo  de
exercício das funções de magistério poderá se aposentar
voluntariamente, desde que observados, cumulativamente,
os seguintes requisitos:

I-  60  (sessenta)  anos  de  idade,  se  homem,  e  57
(cinquenta e sete) anos de idade, se mulher;

I I -  25  (v inte  e  c inco)  anos  de  contr ibuição
exclusivamente  em  efetivo  exercício  das  funções  de
magistério na educação infantil e no ensino fundamental ou
médio;

III-  10  (dez)  anos  de  efetivo  exercício  de  serviço
público; e

IV-  05  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for
concedida a aposentadoria.

§ 1º. Somente será computado como efetivo exercício
das funções de magistério, para os fins previstos no inciso
II,  o  período  em  que  o  professor  de  carreira  estiver
designado  para  o  exercício  das  funções  de  Diretor  de
Escola, de Coordenador e Assessor Pedagógicos, desde que
exercido dentro do estabelecimento de ensino, vedado o
enquadramento  da  atividade  do  servidor  nomeado  em
definitivo  para tais  cargos após a  exoneração do cargo de
professor.

§ 2º. O período em readaptação, desde que exercido
pelo  professor  dentro  da  unidade  de  ensino  infantil,
fundamental ou médio ou em função pedagógica correlata
à de magistério, será computado para fins de concessão da
aposentadoria de que trata este artigo.

Subseção IV
Da Aposentadoria do Servidor com Deficiência
Art.  5º.  O  servidor  público  municipal  com deficiência

será  aposentado,  observados,  cumulativamente,  os
seguintes  requisitos:

I- 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público;
II-  05  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for

concedida a aposentadoria;
III- 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição,

se  homem,  e  20  (vinte)  anos,  se  mulher,  no  caso  de
segurado com deficiência grave;

IV- 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição,
se homem, e 24 (vinte e quatro) anos, se mulher, no caso
de segurado com deficiência moderada;

V- 33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se
homem, e 28 (vinte e oito) anos, se mulher, no caso de
segurado com deficiência leve.

§  1º.  No  caso  de  aposentadoria  por  idade,  serão
observados, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I-  60  (sessenta)  anos  de  idade,  se  homem,  e  55
(cinquenta  e  c inco)  anos  de  idade,  se  mulher,
independentemente  do  grau  de  deficiência;

II-  10  (dez)  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço
público;

III-  05  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo  em  que  for
concedida a aposentadoria;

IV- tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos
e  comprovada  a  existência  de  deficiência  durante  igual
período.

§  2º.  Enquanto  o  Poder  Executivo  Federal  não
implementar o instrumento para a avaliação da deficiência
de que trata o § 2° da Lei Federal n.º 13.146, de 6 de julho
de  2.015,  (Estatuto  da  Pessoa  com  Deficiência),  a
comprovação da deficiência,  inclusive quanto ao seu grau,
fica  condicionada  à  realização  de  prévia  avaliação
biopsicossocial  por  equipe  multiprofissional  e
interdisciplinar,  utilizando  o  instrumento  biopsicossocial
aplicado para o RGPS, para os fins desta Lei Complementar.

§  3º.  A  existência  de  deficiência  anterior  à  data  da
vigência  desta  Lei  Complementar  deverá  ser  certificada,
inclusive  quanto  ao  seu  grau,  por  ocasião  da  primeira
avaliação, sendo obrigatória a fixação da data provável do
início da deficiência.

§  4º.  A  comprovação de tempo de contribuição na
condição de segurado com deficiência em período anterior
à  entrada  em  vigor  desta  Lei  Complementar  não  será
admitida por meio de prova exclusivamente testemunhal.

§ 5º. Se o segurado, após a filiação ao regime próprio
de  previdência  social  municipal,  tornar-se  pessoa  com
deficiência,  ou  tiver  seu  grau  de  deficiência  alterado,  os
parâmetros  mencionados  no  caput  deste  artigo,  serãoE
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proporcionalmente ajustados, considerando-se o número de
anos em que o segurado exerceu atividade laboral  sem
deficiência  e  com  deficiência,  observado  o  grau  de
deficiência  correspondente,  nos  termos  do  regulamento  a
que se refere o § 2º deste artigo.

§ 6º. A contagem recíproca do tempo de contribuição
na condição de segurado com deficiência relativa à filiação
ao  regime  geral,  ao  regime  próprio  de  previdência  do
servidor público ou a regime de previdência militar, será
feita,  decorrendo  a  compensação  financeira  entre  os
regimes.

§ 7º.  A  redução do tempo de contribuição prevista
nesta  Lei  Complementar  não poderá  ser  acumulada,  no
tocante  ao  mesmo período contributivo,  com a  redução
assegurada  aos  casos  de  atividades  exercidas  sob
condições  especiais  que  prejudiquem  a  saúde  ou  a
integridade física.

Subseção V
Da Aposentadoria por Incapacidade Permanente para

o Trabalho
Art.  6º.  O servidor  público municipal,  vinculado ao

regime  próprio  de  previdência  social  municipal,  será
aposentado por incapacidade permanente para o trabalho,
após avaliação por perícia médica, no cargo em que estiver
investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese em
que será obrigatória a realização de avaliações periódicas
para  verificação  da  continuidade  das  condições  que
ensejaram  a  concessão  da  aposentadoria.

§  1º.  Caso  verificada  que  não  mais  subsistem  as
condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, o
segurado será revertido no cargo em que foi aposentado ou
em cargo ou função, de igual nível de habilitação ao cargo
de origem, cujo exercício seja compatível com a capacidade
física, mental ou emocional do segurado.

§ 2º. A eventual doença ou lesão, comprovadamente
estacionária,  de  que  o  segurado  já  era  portador  ao
ingressar no serviço público municipal,  não lhe conferirá
direito à aposentadoria por incapacidade, salvo quando a
incapacidade  sobrevier,  por  motivo  de  progressão  ou
agravamento respectivo.

§  3º.  Decreto  do  Poder  Executivo  regulamentará  a
concessão  da  aposentadoria  por  incapacidade  e  a
readaptação.

§ 4º. Concluindo a perícia médica pela existência de
incapacidade  total  e  definitiva  para  o  trabalho  e  pela
impossibilidade  de  readaptação,  a  aposentadoria  por
incapacidade permanente será devida a contar da data de
publicação do referido ato concessório, sendo que, até esta
data,  caberá  aos  órgãos  do  Poder  Executivo,  à  Câmara
Municipal ou às autarquias e fundações públicas municipais
o  pagamento  da  remuneração  de  seus  respectivos
servidores.

§  5º.  Verificada  a  recuperação  da  capacidade  de
trabalho do aposentado por incapacidade permanente, o
benefício  cessará de imediato para o  servidor  que tiver
direito  a  retornar  à  atividade que desempenhava ao se

aposentar,  valendo  como  documento,  para  tal  fim,  o
certificado  de  capacidade  laboral  fornecido  pelo  órgão  ou
entidade do Regime Próprio de Previdência Social.

§ 6º. O participante que retornar à atividade poderá
requerer, a qualquer tempo, novo benefício, tendo este o
seu processamento normal.

§ 7º. O aposentado por incapacidade permanente que
não  tenha  retornado  à  atividade  deverá  submeter-se  a
reexame médico anualmente a cargo do PREVPARAÍSO, sob
pena de suspensão do pagamento do benefício, somente
estando isento de tal análise periódica:

I- após completar sessenta anos ou mais de idade e
quando decorridos quinze anos da data da concessão da
aposentadoria por incapacidade permanente; ou

II- após completar sessenta e cinco anos de idade.
Subseção VI

Da Aposentadoria Compulsória
Art. 7º. Os servidores que completarem 75 (setenta e

cinco) anos de idade serão aposentados compulsoriamente,
com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

Parágrafo único.  O servidor deixará o exercício no
dia  em  que  atingir  a  idade  limite,  devendo  o  ato  de
aposentadoria retroagir a essa data.

Seção II
Do Cálculo dos Proventos das Aposentadorias e dos

Reajustes
Art .  8º .  Pa ra  cá l cu lo  dos  p roventos  das

aposentadorias previstas neste Capítulo,  será utilizada a
média aritmética simples dos salários de contribuição e das
remunerações adotados como base para as contribuições a
regime próprio de previdência social, ao regime geral de
previdência  social,  ou  como  base  para  contribuições
decorrentes  das  atividades  militares  de  que  tratam  os
artigos  42  e  142  da  Constituição  Federal,  atualizados
monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento)
do  período  contributivo  desde  a  competência  julho  de
1.994,  ou  desde  o  início  da  contribuição,  se  posterior
àquela competência.

§  1º.  O  valor  dos  proventos  de  aposentadoria
corresponderá  a  60%  (sessenta  por  cento)  da  média
aritmética  definida  na  forma  do  caput  deste  artigo,  com
acréscimo de 02 (dois) pontos percentuais para cada ano
de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de
contribuição nas aposentadorias previstas nos artigos 2º, 3º
e 4º desta Lei Complementar.

§ 2º. Para o cálculo da média de que trata o caput
deste artigo, as remunerações consideradas no cálculo do
valor inicial dos proventos terão seus valores atualizados
mês a mês, de acordo com a variação integral do índice
fixado  para  a  atualização  dos  salários  de  contribuição
considerados no cálculo dos benefícios do Regime Geral de
Previdência Social.

§  3º.  No  caso  de  aposentadoria  por  incapacidade
permanente, decorrente de acidente do trabalho, moléstia
profissional  ou do trabalho,  prevista no artigo 6° desta Lei
Complementar, o valor do benefício corresponderá a 100%E
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(cem por cento) da média de que trata o caput deste artigo,
e nos demais casos,  aplica-se o disposto no §  1º deste
artigo.

§ 4º. Quando se tratar de aposentadoria compulsória,
o valor dos proventos corresponderá ao resultado do tempo
de contribuição dividido por 20 (vinte) anos, limitado a um
inteiro, multiplicado pelo valor apurado na forma do § 1º
deste artigo, ressalvado o caso de cumprimento de critérios
de acesso para aposentadoria voluntária que resulte em
situação mais favorável.

§  5º.  No  caso  de  aposentadoria  do  servidor  com
deficiência,  aplica-se  o  critério  previsto  no  caput  deste
artigo.

§ 6º. Poderão ser excluídas da média definida no caput
deste artigo as contribuições que resultem em redução do
valor do benefício, desde que mantido o tempo mínimo de
contribuição exigido, vedada a utilização do tempo excluído
para qualquer finalidade previdenciária.

Art. 9º. Os proventos de aposentadorias concedidas
na  conformidade  do  disposto  no  artigo  8º  desta  Lei
Complementar  não serão inferiores  ao  salário  mínimo e
serão reajustados nos termos estabelecidos para o Regime
Geral de Previdência Social.

Parágrafo único. No caso de servidor submetido ao
Regime Complementar de Previdência, de que tratam os §§
14, 15 e 16 da Constituição Federal, na redação da Emenda
Constitucional  n.º  103,  de 12 de novembro de 2.019,  o
resultado do cálculo previsto no caput do artigo 8º desta
Lei Complementar, bem assim o resultado final, não poderá
ser  superior  ao  valor  especificado  como  limite  para  os
benefícios  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social.

CAPÍTULO III
DA PENSÃO POR MORTE

Seção I
Dos Beneficiários

Art.  10.  São  beneficiários  das  pensões  por  morte  do
segurado:

I- o cônjuge;
II- o cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou

de fato, com percepção de pensão alimentícia estabelecida
judicialmente;

III-  o  companheiro  ou  a  companheira  de  segurado
inscrito  no  RPPS,  que  comprove  a  existência  de  união
estável como entidade familiar e a dependência, na forma
do §  5°  deste  artigo,  independentemente  de  orientação
sexual ou identidade de gênero.

IV- o filho de qualquer condição que atenda a um dos
seguintes requisitos:

a) seja menor de 21 (vinte e um) anos de idade, ou
pela emancipação, ainda que inválido;

b) seja inválido;
c) tenha deficiência grave; ou
d) tenha deficiência intelectual ou mental;
V-  a  mãe  e  o  pai  que  comprovem  dependência

econômica do servidor; e
VI-  o  irmão  de  qualquer  condição  que  comprove

dependência econômica do servidor e atenda a um dos
requisitos previstos no inciso IV deste artigo.

§ 1º.  A concessão de pensão aos beneficiários de que
tratam os incisos I  a IV do caput deste artigo exclui  os
beneficiários referidos nos incisos V e VI.

§ 2º.  A concessão de pensão aos beneficiários de que
trata  o  inciso  V do caput  deste artigo exclui  o  beneficiário
referido no inciso VI.

§  3º.  Para  o  dependente  inválido  ou  com  deficiência
intelectual,  mental  ou  grave,  sua  condição  pode  ser
reconhecida previamente ao óbito do segurado, por meio
de  avaliação  biopsicossocial  realizada  por  equipe
multiprofissional  e  interdisciplinar,  observada  revisão
periódica  a  cada  05  (cinco)  anos.

§  4º.  Para  fins  de  comprovação  do  vínculo  e  da
dependência  econômica,  conforme  o  caso,  devem  ser
apresentados,  no  mínimo,  3  (três)  dos  seguintes
documentos:

I- certidão de nascimento de filho havido em comum;
II- certidão de casamento civil ou religioso;
III- declaração do imposto de renda do segurado em

que conste o interessado como seu dependente;
IV- disposições testamentárias;
V- declaração especial feita perante tabelião;
VI- prova de mesmo domicílio;
VII-  prova  de  encargos  domésticos  evidentes  e

existência  de sociedade ou comunhão nos atos da vida
civil;

VIII- procuração ou fiança reciprocamente outorgada;
IX- conta bancária conjunta;
X- registro em associação de qualquer natureza onde

conste o interessado como dependente do segurado;
XI- anotação constante de ficha ou livro de registro de

empregados;
XII- apólice de seguro da qual conste o segurado como

instituidor  do  seguro  e  a  pessoa  interessada  como sua
beneficiária;

XIII- ficha de tratamento em instituição de assistência
médica, da qual conste o segurado como responsável;

XIV-  escritura  de  compra  e  venda  de  imóvel  pelo
segurado em nome de dependente;

XV-  declaração de não emancipação do dependente
menor de 18 (dezoito) anos;

XVI- quaisquer outros que possam levar à convicção
do fato a comprovar.

Art. 11. A pensão por morte será devida ao conjunto
dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou
não, a contar da data:

I-  do óbito,  quando requerida em até 180 (cento e
oitenta)  dias  após  o  óbito,  para  os  filhos  menores  de  16
(dezesseis) anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito,
para os demais dependentes.

II- do requerimento, quando requerida após os prazos
previstos no inciso I deste artigo; ou

III-  da  decisão  judicial,  na  hipótese  de  morte
presumida.E
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§  1º.  A  concessão  da  pensão  por  morte  não  será
protelada  pela  falta  de  habilitação  de  outro  possível
dependente  e  a  habilitação  posterior,  que  importe  em
exclusão ou inclusão de dependente, só produzirá efeito a
partir da data da publicação da portaria de concessão da
pensão ao dependente habilitado.

§ 2º. Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da
condição  de  dependente,  este  poderá  requerer  a  sua
habilitação provisória ao benefício de pensão por morte,
exclusivamente para fins de rateio dos valores com outros
dependentes, vedado o pagamento da respectiva cota até
o  trânsito  em julgado  da  respectiva  ação,  ressalvada  a
existência de decisão judicial em contrário.

§ 3º. Nas ações de que trata § 2º deste artigo, o órgão
gestor poderá proceder de ofício à habilitação excepcional
da  referida  pensão,  apenas  para  efeitos  de  rateio,
descontando-se os valores referentes a esta habilitação das
demais cotas, vedado o pagamento da respectiva cota até
o  trânsito  em julgado  da  respectiva  ação,  ressalvada  a
existência de decisão judicial em contrário.

§ 4º. Julgada improcedente a ação prevista no § 2º ou
§ 3º deste artigo, o valor retido será corrigido pelos índices
legais de reajustamento e será pago de forma proporcional
aos demais dependentes, de acordo com as suas cotas e o
tempo de duração de seus benefícios.

§ 5º.  Em qualquer hipótese, fica assegurada ao órgão
gestor  da  pensão  por  morte  a  cobrança  dos  valores
indevidamente pagos em função de nova habilitação.

Seção II
Da Perda do Direito, da Pensão Provisória e da Perda

da Qualidade de Pensionista
Art. 12. Perde o direito à pensão por morte:
I- após o trânsito em julgado, o beneficiário condenado

pela prática de crime de que tenha dolosamente resultado
a morte do servidor;

II-  o  cônjuge,  o  companheiro  ou a  companheira  se
comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no
casamento ou na união estável, ou a formalização desses
com o  fim exclusivo  de  constituir  benefício  previdenciário,
apuradas em processo judicial no qual será assegurado o
direito ao contraditório e à ampla defesa.

Art. 13. Será concedida pensão provisória por morte
presumida do servidor, nos seguintes casos:

I-  declaração de ausência, pela autoridade judiciária
competente;

II-  desaparecimento  em  desabamento,  inundação,
incêndio ou acidente não caracterizado como em serviço;

III- desaparecimento no desempenho das atribuições
do cargo ou em missão de segurança.

Parágrafo  único.  A  pensão  provisória  será
transformada em vitalícia ou temporária, conforme o caso,
decorridos 05 (cinco) anos de sua vigência, ressalvado o
eventual reaparecimento do servidor, hipótese em que o
benefício será automaticamente cancelado.

Art. 14. Acarreta perda da qualidade de beneficiário:
I- o seu falecimento;

II- a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer
após a concessão da pensão ao cônjuge;

III- o casamento ou a união estável;
IV-  a  cessação  da  invalidez,  em  se  tratando  de

beneficiário  inválido,  ou  o  afastamento  da  deficiência,  em
se tratando de beneficiário com deficiência, respeitados os
períodos mínimos decorrentes da aplicação das alíneas “a”
e “b” do inciso VII do caput deste artigo;

V- o implemento da idade de 21 (vinte e um) anos,
pelo filho ou irmão;

VI- a renúncia expressa; e
VII-  em  relação  aos  beneficiários  de  que  tratam  os

incisos I a III do caput do artigo 10 desta Lei Complementar:
a) o decurso de 04 (quatro) meses, se o óbito ocorrer

sem que o servidor tenha vertido 18 (dezoito) contribuições
mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido
iniciados em menos de 02 (dois) anos antes do óbito do
servidor;

b) o decurso dos seguintes períodos, estabelecidos de
acordo com a idade do pensionista na data de óbito do
servidor,  depois  de  vertidas  18  (dezoito)  contribuições
mensais  e  pelo  menos  02  (dois)  anos  após  o  início  do
casamento ou da união estável:

01- 03 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos
de idade

02- 06 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e
seis) anos de idade;

03- 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e
nove) anos de idade;

04- 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta)
anos de idade;

05- 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43
(quarenta e três) anos de idade;

06- vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos
de idade.

§  1º.  A  critério  da  administração,  o  beneficiário  de
pensão cuja preservação seja motivada por invalidez, por
incapacidade  ou  por  deficiência,  poderá  ser  convocado  a
qualquer momento para avaliação das referidas condições.

§ 2º. Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida
no inciso III ou os prazos previstos na alínea “b” do inciso
VII, ambos do caput deste artigo, se o óbito do servidor
decorrer de acidente de qualquer natureza ou de doença
profissional  ou  do  trabalho,  independentemente  do
recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da
comprovação de 02 (dois) anos de casamento ou de união
estável.

§ 3º. Após o transcurso de pelo menos 03 (três) anos e
desde que nesse período se verifique o incremento mínimo
de um ano inteiro na média nacional única, para ambos os
sexos,  correspondente  à  expectativa  de  sobrevida  da
população  brasileira  ao  nascer,  poderão  ser  fixadas,  em
números  inteiros,  novas  idades  para  os  fins  previstos  na
alínea “b” do inciso VII do caput deste artigo, em ato de
autoridade federal  competente,  limitado o  acréscimo na
comparação  com  as  idades  anteriores  ao  referidoE
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incremento.
§ 4º.  O tempo de contribuição a Regime Próprio de

Previdência Social (RPPS) ao Regime Geral de Previdência
Social (RGPS) ou ao regime militar de que tratam os artigos
42  e  142  da  Constituição  Federal  será  considerado  na
contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais referidas
nas alíneas “a” e “b” do inciso VII do caput deste artigo.

§ 5º. Na hipótese de o servidor falecido estar, na data
de seu falecimento, obrigado por determinação judicial a
pagar alimentos temporários a ex-cônjuge, ex companheiro
ou ex companheira, a pensão por morte será devida pelo
prazo remanescente na data do óbito, caso não incida outra
hipótese de cancelamento anterior do benefício.

§ 6º. O beneficiário que não atender à convocação de
que trata o § 1º deste artigo terá o benefício suspenso,
observado o disposto nos incisos I e II do caput do artigo 95
da Lei Federal n.º 13.146, de 2.015.

§ 7º. O exercício de atividade remunerada, inclusive
na condição de microempreendedor individual, não impede
a  concessão  ou  manutenção  da  cota  da  pensão  de
dependente  com deficiência  intelectual  ou  mental  ou  com
deficiência grave.

§  8º.  No  ato  de  requerimento  de  benefícios
previdenciários, não será exigida apresentação de termo de
curatela  de  titular  ou  de  beneficiário  com  deficiência,
observados os procedimentos a serem estabelecidos em
regulamento.

§  9º.  No  caso  de  acumulação  de  pensão,  será
observado o disposto no artigo 17 desta Lei Complementar.

Seção III
Do Cálculo e dos Reajustes das Pensões

Art.  15.  A  pensão  por  morte,  a  ser  concedida  a
dependente de servidor público, será equivalente a uma
cota familiar  de 50% (cinquenta por  cento)  do valor  da
aposentadoria recebida pelo segurado ou daquela a que
teria  direito  se  fosse  aposentado  por  incapacidade
permanente na data do óbito, acrescida de cotas de 10
(dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de
100% (cem por cento).

§ 1º. Por morte ou perda da qualidade de beneficiário,
a cota parte não será revertida aos demais co-beneficiários,
preservado o valor equivalente a 100% (cem por cento) da
pensão  por  morte  quando  o  número  de  dependentes
remanescentes for igual ou superior a cinco.

§ 2º.  Na hipótese de existir dependente inválido ou
com  deficiência  intelectual,  mental  ou  grave,  o  valor  da
pensão por morte de que trata o caput será equivalente a:

I-  100% (cem por cento) da aposentadoria recebida
pelo  servidor  ou  daquela  a  que  teria  direito  se  fosse
aposentado por incapacidade permanente na data do óbito,
até  o  limite  máximo de benefícios  do Regime Geral  de
Previdência Social; e

II-  uma cota familiar  de 50% (cinquenta por cento)
acrescida  de  cotas  de  10  (dez)  pontos  percentuais  por
dependente, até o máximo de 100% (cem por cento), para
o  valor  que  supere  o  limite  máximo  de  benefícios  do

Regime Geral de Previdência Social.
§ 3º. Quando não houver mais dependente inválido ou

com  deficiência  intelectual,  mental  ou  grave,  o  valor  da
pensão será recalculado na forma do disposto no caput e
no § 1º deste artigo.

§  4º.  O  valor  da  aposentadoria  por  incapacidade
permanente corresponde a 60% (sessenta por cento) da
média  aritmética  simples  das  remunerações  adotadas
como  base  para  as  contribuições  aos  regimes  de
previdência a que o servidor esteve vinculado, atualizadas
monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento)
do  período  contributivo,  desde  a  competência  julho  de
1.994, ou desde a do início da contribuição, se posterior
àquela  competência,  com  acréscimo  de  02%  (dois  por
cento) para cada ano de contribuição que exceder o tempo
de 20 (vinte) anos de contribuição, para o servidor falecido
na condição de ativo.

§ 5º. Para o cálculo da média de que trata o § 4º deste
artigo, as remunerações consideradas no cálculo do valor
inicial dos proventos terão seus valores atualizados mês a
mês,  de  acordo  com  a  variação  integral  do  índice  fixado
para  a  atualização  dos  salários  de  contribuição
considerados no cálculo dos benefícios do Regime Geral de
Previdência Social.

§  6º.  No  caso  de  servidor  falecido  na  condição de
aposentado, as cotas deverão tomar por base o valor de
sua aposentadoria.

§  7º.  No  caso  de  o  servidor  falecer  com  direito
adquirido à aposentadoria voluntária, aplicar-se-á o critério
de cálculo como se estivesse aposentado na data de seu
falecimento.

§  8º.  Para  o  servidor  que  tenha  optado  pela
previdência complementar, na forma do § 16 do artigo 40
da  Constituição  Federal,  na  redação  da  Emenda
Constitucional  n.º  103,  de 2.019,  a base de cálculo das
cotas de pensão deverá observar o limite estabelecido para
os benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

§ 9º. No caso de mais de um pensionista na qualidade
de cônjuge ou companheiro, a cota familiar será rateada
entre eles, vedada a reversão quando o beneficiário perder
a respectiva qualidade.

Art. 16. As pensões serão reajustadas nos termos do
Regime Geral de Previdência social.

Seção IV
Da Acumulação de Pensões com Outros Benefícios

Previdenciários
Art.  17.  É  vedada a  acumulação de  mais  de  uma

pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro, no
âmbito  do  mesmo  regime  de  previdência  social,
ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes
do exercício de cargos acumuláveis na forma do artigo 37
da Constituição Federal.

§ 1º. Será admitida, nos termos do § 2º deste artigo, a
acumulação de:

I-  pensão  por  morte  deixada  por  cônjuge  ou
companheiro  de  um  regime  de  previdência  social  comE
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pensão  por  morte  concedida  por  outro  regime  de
previdência  social  ou  com  pensões  decorrentes  das
atividades militares de que tratam os artigos 42 e 142 da
Constituição Federal;

II-  pensão  por  morte  deixada  por  cônjuge  ou
companheiro  de  um  regime  de  previdência  social  com
aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral  de
Previdência  Social  ou  de  regime próprio  de  previdência
social  ou com proventos de inatividade decorrentes das
atividades militares de que tratam os artigos 42 e 142 da
Constituição Federal;

III-  pensões decorrentes das atividades militares de
que tratam os arts. 42, e 142, da Constituição Federal com
aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral  de
Previdência  Social  ou  de  regime próprio  de  previdência
social.

§ 2º. Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º
deste artigo, é assegurada a percepção do valor integral do
benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos
demais  benefícios,  apurada  cumulativamente  de  acordo
com as seguintes faixas:

I- 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 01
(um)  salário  mínimo,  até  o  limite  de  02  (dois)  salários
mínimos;

II- 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 02
(dois) salários mínimos, até o limite de 03 (três) salários
mínimos;

III-  20% (vinte por cento) do valor  que exceder 03
(três) salários mínimos, até o limite de 04 (quatro) salários
mínimos; e

IV-  10% (dez  por  cento)  do  valor  que  exceder  04
(quatro) salários mínimos.

§ 3º.  A aplicação do disposto no § 2º deste artigo,
poderá  ser  revista  a  qualquer  tempo,  a  pedido  do
interessado,  em  razão  de  alteração  de  algum  dos
benefícios.

§ 4º.  As restrições previstas neste artigo não serão
aplicadas se o direito aos benefícios houver sido adquirido
antes  da  data  de  ent rada  em  v igor  desta  Le i
Complementar .

§  5º.  As  regras  sobre  acumulação  previstas  neste
artigo e na legislação vigente na data de entrada em vigor
desta Lei Complementar poderão ser alteradas na forma do
§ 6º do artigo 40 e do § 15 do artigo 201 da Constituição
Federal.

§ 6º. Regulamento do Poder Executivo disciplinará os
procedimentos  necessários  para  o  cumprimento  do
disposto  neste  artigo.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. Até que Lei Complementar disponha sobre a
matéria,  o  segurado  afastado  ou  cedido  para  prestar
serviços em outros órgãos ou entes públicos, com prejuízo
da remuneração no cargo efetivo, contribuirá para o regime
próprio de previdência dos servidores municipais, sobre a
remuneração de contribuição no cargo efetivo.

§  1º.  O  Poder  Executivo  é  responsável  pela
contribuição do ente ou órgão para o qual o servidor foi
afastado  ou  cedido,  cabendo-lhe  promover  as  ações
necessárias  de  cobrança,  junto  ao  cessionário  que  não
cumprir suas obrigações.

§ 2º. Ocorrendo o falecimento do servidor durante os
períodos de afastamento de que trata este Capítulo, será
concedida  pensão  aos  beneficiários,  que  arcarão  com  as
contribuições  sociais  eventualmente  não  recolhidas  ao
RPPS,  acrescidas  dos  encargos  previstos  em  Lei
Complementar.

§  3º.  Ato  normativo  do  Chefe  do  Poder  Executivo
disciplinará  os  afastamentos  ou  cessões  dos  servidores
segurados do regime, inclusive daqueles que se afastam
para exercer mandato eletivo federal, estadual, distrital ou
municipal,  conforme  dispõe  o  artigo  38,  inciso  V,  da
Constituição  Federal,  introduzido  pela  Emenda
Constitucional  n° 103,  de 2.019,  bem como dos que se
afastam de cargos acumulados licitamente, de forma que
os  afastados  ou  cedidos  permaneçam  vinculados  ao
regime.

Art. 19. Ficam revogadas as disposições em contrário,
em especial as disposições conflitantes da Lei n.º 1.069, de
24 de novembro de 2.014.

Art. 20.  Esta Lei  Complementar entra em vigor na
data da sua publicação.

Paço Municipal “Prefeito José Sgobi”, em 17 de
setembro de 2.026.

OSVALTE JOSÉ BOVONI
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada nesta Secretaria na data
supra.

Rodolfo Marconi Guardia
Secretário Geral

...........................................................................................................
LEI Nº 1.605/26, DE 17 DE SETEMBRO DE 2.026

“Institui  o  Programa  ‘Adote
uma  Praça’  no  âmbito  do
Município de Paraíso/SP, e dá
outras providências”.

OSVALTE  JOSÉ  BOVONI,  Prefeito  Municipal  de
Paraíso, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER, que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte
Lei:

Art.  1º.  Fica  instituído,  no âmbito  do Município  de
Paraíso,  o  Programa  “Adote  uma  Praça”,  destinado  a
fomentar a participação colaborativa da sociedade civil e
da  iniciativa  privada  na  conservação,  manutenção  e
valorização dos espaços públicos municipais, em especial
praças, jardins públicos, áreas verdes e canteiros centrais
de avenidas.

Parágrafo único. São objetivos do Programa “Adote
uma Praça”:

I-  incentivar  as  ações  de  proteção,  manutenção,E
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zeladoria, recuperação e revitalização de espaços públicos
municipais e áreas de interesse ambiental;

II- melhorar as condições de uso dos espaços públicos
e promover a preservação do meio ambiente local, visando
à melhoria na qualidade de vida coletiva;

I I I -  permit i r  a  implantação  e  melhor ias  de
infraestrutura  em  espaços  públicos  que  atendam  ao
interesse ambiental e público.

Art.  2º.  Para  fins  de  execução  do  programa  “Adote
uma Praça”,  as praças e jardins públicos,  áreas verdes,
canteiros centrais de avenidas e demais áreas públicas do
Município  de  Paraíso  poderão  ser  adotadas  por  pessoas
jurídicas de direito privado para execução de intervenções
estruturais  que  visem  à  realização  de  melhorias
urbanísticas,  paisagísticas  e  manutenção  das  áreas
adotadas.

§  1º.  Poderão  participar  do  projeto  quaisquer
entidades da sociedade civil, associações de moradores e
pessoas jurídicas legalmente constituídas e cadastradas no
Município de Paraíso.

§ 2º. As áreas já ornamentadas, quando da vigência
desta Lei, poderão ser adotadas por entidades e empresas
que se responsabilizem pela respectiva manutenção.

§ 3º. As pessoas jurídicas de direito privado localizadas
nas proximidades das áreas disponíveis terão preferência
para adoção prevista no caput deste artigo.

§  4º.  Poderão  ser  formados  grupos  por  entidades,
empresas e moradores para as adoções previstas nesta Lei.

§ 5º. Ficam excluídas da participação no programa:
I-  aqueles que estejam impedidos de licitar  ou que

tenham sido declarados inidôneos perante o Poder Público
Municipal;

II- entidades com débitos fiscais para com o Município
de  Paraíso  ou  que  estejam  sujeitas  à  cobrança  de
reparações de prejuízos causados ao erário.

§ 6º. As intervenções somente poderão ser executadas
após aprovação prévia do Município e deverão observar as
finalidades urbanísticas do espaço público adotado.

Art. 3º.  A adoção de uma Área Pública nos termos
instituídos  nesta  Lei,  em  consonância  com  projetos
elaborados ou aprovados pelo Poder Executivo Municipal,
especialmente  aqueles  voltados  à  proteção  do  Meio
Ambiente, pode se destinar a:

I-  urbanização  da  praça  ou  jardim  públicos,  áreas
verdes, canteiros centrais de Avenidas e áreas públicas do
Município de Paraíso;

II-  construção, instalação e reparo de equipamentos
esportivos ou de lazer em praças públicas ou de esportes;

III- conservação e/ou manutenção da área adotada;
IV-  realização  de  atividades  culturais,  educacionais,

esportivas ou de lazer, de acordo com projeto apresentado
para aprovação.

Art. 4º. A formalização da parceria para a adoção de
praças/área  pública  far-se-á  por  meio  da  assinatura  do
instrumento próprio definido em regulamento.

Parágrafo único. O instrumento será firmado entre o

Adotante e o titular da pasta competente, delimitada pelo
Executivo.

Art.  5º.  Os  interessados  em  participar  do  Projeto
“Adote  uma  Praça”  deverão  apresentar  sua  proposta
conforme  definido  pelo  Executivo  Municipal  em
regulamento.

Art. 6º. A carta de intenção do interessado deverá vir
acompanhada  da  proposta-resumo  de  projetos  e  dos
demais documentos que o interessado julgar pertinentes,
além  de  outros  que  poderão  ser  solicitados  pelas
autoridades administrativas.

Art.  7º.  O  Poder  Executivo  definirá,  mediante
regulamento,  os  critérios  e  procedimentos  para  a
publicidade das propostas recebidas e para a seleção do
adotante, assegurando a transparência e a igualdade de
condições entre os eventuais interessados.

Art.  8º.  O  “Termo  de  Adoção”,  à  exceção  da
intervenção  prevista  nesta  Lei  para  a  consecução  das
melhorias urbanísticas na área pública, não concederá à
entidade adotante qualquer outro direito de uso sobre o
espaço adotado, a não ser aqueles estabelecidos nesta Lei,
sendo vedada a outorga de concessão de uso ou permissão
de uso da área pública respectiva e não gerará vínculo
contratual, concessão ou qualquer direito real de uso sobre
o bem público, sendo vedada a utilização exclusiva da área
pelo adotante.

Art. 9º. Fica facultada aos adotantes a veiculação de
publicidade nas áreas adotadas, conforme critérios, limites
e  especificações  a  serem  estabelecidos  em  regulamento
pelo  Poder  Executivo  Municipal.

§ 1º. O regulamento referido no caput disporá sobre o
modelo  de  publicidade,  os  materiais  e  as  condições  de
manutenção, cabendo ao adotante o ônus de sua confecção
e conservação.

§ 2º. A eventual concessão de benefícios ou isenções
tributárias  relacionadas  aos  objetos  de  publicidade
instalados  nos  termos  desta  Lei  dependerá  de  previsão
específica  em  legislação  tributária  própria,  observadas  as
normas de responsabilidade fiscal.

Art.  10.  Nas  praças  que  dispuserem  de  áreas
suficientes,  a  critério  do  Poder  Executivo  Municipal,
poderão  ser  instalados  e  mantidos  “playgrounds”  pelo
adotante,  cujos  projetos  deverão  ser  previamente
aprovados pelo Executivo Municipal, por intermédio de sua
pasta competente.

Art.  11.  Compete  ao  Poder  Executivo  Municipal
gerenciar  e  fiscalizar  a  implantação  através  da  pasta
competente,  em  regulamento.

Art. 12. A adoção de praça e jardins públicos, áreas
verdes, canteiros centrais de Avenidas e áreas públicas do
Município de Paraíso opera-se sem prejuízo da função do
Poder  Executivo  de  administrar  os  próprios  bens
municipais, nem importa qualquer forma de terceirização
do uso desses bens, assegurada a manutenção das suas
funções urbanísticas primordiais.

§  1º.  A  área  adotada  permanece  sob  fiscalização  doE
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Poder Público Municipal.
§ 2º. A adoção não gera no local qualquer direito à

exploração comercial para o adotante.
§ 3º. A cessação antecipada da adoção por decisão do

Município  de  Paraíso  não  ensejará  qualquer  forma  de
indenização  reparatória  ou  compensatória  pelos
investimentos  aportados  pelo  adotante  na  execução  do
projeto,  nem  constituirá  qualquer  forma  de  crédito  da
adotante perante o Poder Público Municipal.

§ 4º. Na execução do projeto de adoção, o adotante
será integralmente responsável pelos danos ou prejuízos
que sua atividade causar ao Poder Público Municipal ou a
terceiros.

Art.  13.  Encerrada  a  adoção,  as  melhorias  dela
decorrentes  passarão  a  integrar  o  patrimônio  público
municipal, sem qualquer direito de retenção ou indenização
por parte do Adotante.

Art. 14. A cessação da execução do projeto de adoção
da área pública dar-se-á:

I-  voluntariamente,  pela  empresa  ou  entidade,  ou,
ainda, pelo Poder Público Municipal, mediante comunicado
formal com antecedência de 30 (trinta) dias à outra parte;

II-  coercitivamente,  a  qualquer  tempo,  mediante
notificação  do  Poder  Público  Municipal,  por
descumprimento,  pela  empresa  ou  entidade,  das
finalidades  do  Programa  “Adote  uma  Praça”;

III-  pelo  decurso  do  prazo  de  02  (dois)  anos,
prorrogável, mediante termo aditivo, por igual período;

IV- discricionariamente, pelo Poder Público Municipal,
por interesse público superior devidamente fundamentado.

§ 1º. O desligamento do programa obrigará à retirada
das  placas  publicitárias  e  dos  demais  materiais  e
equipamentos  instalados  na  área  pública,  pela  própria
empresa,  no  prazo  máximo  de  até  30  (trinta)  dias  da
publicação do ato que cessar a execução do projeto.

§  2º.  Não  se  inc luem  no  ro l  de  mater ia is  e
equipamentos  referidos  no  parágrafo  anterior  os
acréscimos ao patrimônio público municipal decorrentes da
execução  do  projeto  aprovado  (mobiliário  urbano),
passando a integrar o acervo de bens públicos do Município
para todos os efeitos desde a sua implantação.

Art. 15. Poderá ser instituído o título de entidade ou
empresa  “Agente  de  Transformação  de  Paraíso”,  sendo
facultada  a  concessão  pelo  Prefeito  àquelas  que  se
destacarem na implantação de melhorias  e  manutenção
das áreas adotadas.

Parágrafo único. A concessão do título de que trata
este  artigo  será  regulamentada  por  decreto,  mediante
indicação do órgão gestor do programa.

Art.  16.  O  Poder  Executivo  Municipal  poderá
regulamentar, por meio de decreto, os termos, requisitos e
procedimentos  aplicáveis  à  celebração,  execução  e
fiscalização  dos  Termos  de  Adoção  no  âmbito  municipal.

Art. 17.  Esta Lei  entrará em vigor na data de sua
publicação.

Paço Municipal “Prefeito José Sgobi”, em 17 de

setembro de 2.026.
OSVALTE JOSÉ BOVONI

Prefeito Municipal
Registrada e Publicada nesta Secretaria na data

supra.
Rodolfo Marconi Guardia
Secretário Geral

...........................................................................................................
LEI Nº 1.606/26, DE 17 DE SETEMBRO DE 2.026

“DISPÕE SOBRE O DESCARTE
ADEQUADO  DE  SERINGAS,
A G U L H A S  E  D E M A I S
M A T E R I A I S
PERFUROCORTANTES  NO
ÂMBITO  DO  MUNICÍPIO  DE
PARAÍSO/SP,  ESTABELECE
MEDIDAS  DE  PREVENÇÃO,
F I S C A L I Z A Ç Ã O  E
PENALIDADES,  E  DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

OSVALTE  JOSÉ  BOVONI,  Prefeito  Municipal  de
Paraíso, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER, que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte
Lei:

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade do
descarte adequado de seringas, agulhas e demais materiais
perfurocortantes,  com  o  objetivo  de  proteger  a  saúde
pública, preservar o meio ambiente e prevenir acidentes
envolvendo  a  população,  os  trabalhadores  da  limpeza
urbana,  da  coleta  de  resíduos  e  demais  profissionais  que
possam ter contato com esses materiais.

Art. 2º. Fica proibido o descarte de seringas, agulhas
e demais materiais  perfurocortantes no lixo comum, em
vias  e  logradouros  públicos,  terrenos,  redes  de  esgoto,
corpos  d’água,  áreas  ambientalmente  protegidas  ou  em
qualquer outro local ou de qualquer forma que contrarie a
legislação sanitária, ambiental ou municipal aplicável.

Parágrafo  único.  O  descarte  dos  materiais
mencionados  no  caput  deste  artigo  deverá  observar  as
normas  sanitárias,  ambientais  e  de  gerenciamento  de
resíduos aplicáveis a cada tipo de gerador.

Art. 3º. O usuário domiciliar de seringas, agulhas ou
outros  materiais  perfurocortantes  deverá,  imediatamente
após a utilização:

I-  acondicioná-los  em  recipiente  rígido,  resistente,
estanque  e  devidamente  fechado,  capaz  de  impedir
perfuração, ruptura, vazamento e contato do material com
terceiros; e

II-  encaminhá-los aos pontos de coleta ou a outros
locais oficialmente disponibilizados ou indicados pelo Poder
Público,  quando  existentes,  observadas  as  orientações
sanitárias aplicáveis.

Parágrafo único. É vedada a colocação dos materiais
de  que  trata  o  caput  diretamente  em  sacos  plásticos,E
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recipientes  frágeis  ou  embalagens  que  não  ofereçam
proteção  segura  contra  perfuração,  ruptura  ou  contato
acidental.

Art.  4º.  Os  estabelecimentos  de  saúde,  clínicas
médicas  e  odontológicas,  laboratórios,  consultórios,
farmácias,  clínicas  veterinárias,  estabelecimentos  de
vacinação,  serviços  de  assistência  domiciliar  e  demais
estabelecimentos  ou  atividades  que  gerem  resíduos
perfurocortantes  deverão  realizar  o  acondicionamento,
armazenamento,  coleta,  transporte,  tratamento  e
destinação  final  desses  resíduos  em  conformidade  com  a
legislação sanitária e ambiental vigente.

Parágrafo  único.  Os  estabelecimentos  abrangidos
pelo  caput  deste  artigo  deverão manter  os  documentos
comprobatórios da destinação ambientalmente adequada
dos  resíduos  perfurocortantes,  quando  exigidos  pela
legislação  aplicável.

Art.  5º.  O  Poder  Executivo  poderá  promover
campanhas permanentes ou periódicas de conscientização
e educação em saúde e meio ambiente, com o objetivo de
orientar  a  população  sobre  os  riscos  relacionados  ao
descarte  inadequado  de  seringas,  agulhas  e  demais
materiais  perfurocortantes,  bem como sobre os  locais  e
procedimentos adequados para sua destinação.

Art.  6º.  A  fiscalização  do  cumprimento  desta  Lei
caberá aos órgãos e agentes municipais competentes, nos
limites das atribuições estabelecidas na legislação vigente.

Parágrafo  único.  Quando  necessário,  os  órgãos
municipais  responsáveis  pela  fiscalização  poderão  solicitar
o  apoio  dos  demais  órgãos  públicos  competentes,
observadas  suas  respectivas  atribuições  legais.

Art. 7º. Constituem infrações administrativas, para os
fins desta Lei:

I-  descartar,  abandonar,  lançar,  depositar  ou
determinar  o  descarte  de  seringas,  agulhas  ou  outros
materiais perfurocortantes em desacordo com o art. 2º;

II-  deixar  o  usuário  domiciliar  de  acondicionar  ou
encaminhar os materiais na forma estabelecida no art. 3º;

III- deixar o estabelecimento gerador de acondicionar,
armazenar, coletar, transportar ou destinar os materiais na
forma estabelecida no art. 4º e na legislação sanitária e
ambiental aplicável.

§  1º.  Responde  pela  infração  quem  praticar,
determinar, permitir ou auxiliar a prática da conduta, bem
como  a  pessoa  física  ou  jurídica  responsável  pelo
estabelecimento gerador, conforme o caso.

§ 2º.  As infrações previstas neste artigo sujeitam o
responsável, observado o devido processo administrativo,
às seguintes penalidades:

I- advertência por escrito, quando se tratar de primeira
infração passível de regularização e não houver ocorrido
descarte  irregular,  dano  ambiental  ou  exposição  de
terceiros a risco;

II-  multa  de  100 (cem)  a  200 (duzentas)  Unidades
Fiscais  do  Município  de  Paraíso  –  UFMP,  nas  infrações
imputáveis ao usuário domiciliar;

III-  multa  de  250  (duzentas  e  cinquenta)  a  500
(quinhentas)  Unidades Fiscais  do Município  de Paraíso  –
UFMP, nas infrações imputáveis a estabelecimento gerador.

§  3º.  Na  determinação  do  valor  da  multa  serão
considerados a gravidade da infração, o risco produzido, o
dano eventualmente causado, as circunstâncias atenuantes
ou agravantes e os antecedentes do infrator.

§ 4º. A reincidência será caracterizada e sancionada
de  acordo  com  o  regime  estabelecido  no  Código  de
Posturas do Município.

§ 5º. A aplicação da penalidade não afasta a obrigação
de  cessar  a  irregularidade,  promover  a  destinação
adequada dos materiais e reparar os danos eventualmente
causados.

§  6º.  Quando  uma  mesma  conduta  configurar
simultaneamente infração prevista nesta Lei e no Código de
Posturas,  será  realizado  um  único  enquadramento
administrativo,  vedada  a  imposição  de  mais  de  uma
penalidade pelo mesmo fato e com fundamento jurídico
equivalente.

Art. 8º. A constatação das infrações previstas nesta
Lei,  a  lavratura  do  auto  de  infração,  a  notificação  do
responsável, a apresentação e o julgamento da defesa, a
interposição de recurso e a cobrança das penalidades serão
realizados pela autoridade administrativa ou pelo agente de
fiscalização  competente,  observados  os  procedimentos,  os
prazos e as garantias estabelecidos na Lei Complementar
Municipal nº 1.381, de 21 de outubro de 2.022 – Código de
Posturas do Município.

Parágrafo único.  Serão assegurados ao autuado o
contraditório, a ampla defesa e os recursos admitidos pela
legislação municipal.

Art. 9º. O Poder Executivo poderá regulamentar esta
Lei no que couber.

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
consignadas  no  orçamento  vigente,  suplementadas,  se
necessário,  observada  a  legislação  orçamentária  e
financeira  aplicável.

Art.  11.  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação.

Paço Municipal “Prefeito José Sgobi”, em 17 de
setembro de 2.026.

OSVALTE JOSÉ BOVONI
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada nesta Secretaria na data
supra.

Rodolfo Marconi Guardia
Secretário Geral

...........................................................................................................
LEI Nº 1.607/26, DE 17 DE SETEMBRO DE 2.026

“Institui  a  Política  Municipal
de Turismo Social  da Pessoa
Idosa no âmbito do Município
de  Para í so  e  dá  out ras
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providências”.

OSVALTE  JOSÉ  BOVONI,  Prefeito  Municipal  de
Paraíso, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER, que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte
Lei:

Art. 1º. Fica instituída a Política Municipal de Turismo
Social  da  Pessoa  Idosa,  destinada  à  promoção  do
envelhecimento ativo,  da inclusão social,  da convivência
comunitária, do acesso ao lazer, à cultura e ao turismo para
as pessoas idosas residentes no Município de Paraíso.

Art. 2º. São objetivos da Política Municipal de Turismo
Social da Pessoa Idosa:

I-  promover  a  participação  da  pessoa  idosa  em
atividades turísticas, culturais, recreativas e educativas;

II- incentivar o envelhecimento ativo e saudável;
III-  fortalecer  os  vínculos  sociais,  familiares  e

comunitários;
IV- contribuir para a prevenção do isolamento social e

da exclusão da pessoa idosa;
V-  ampliar  o  acesso  da  população  idosa  aos  bens

culturais, históricos, ambientais e turísticos;
VI-  estimular  ações  que  promovam a  qualidade de

vida,  o  bem-estar  físico,  emocional  e  social  da  pessoa
idosa;

VII- valorizar a pessoa idosa como sujeito de direitos e
protagonista da vida comunitária.

Art. 3º. Constituem diretrizes da Política Municipal de
Turismo Social da Pessoa Idosa:

I-  a  garantia  da  dignidade,  da  autonomia  e  da
participação social da pessoa idosa;

II- a promoção da acessibilidade e da inclusão;
III- a integração entre políticas públicas de assistência

social, saúde, cultura, esporte, lazer e turismo;
IV- o incentivo à convivência intergeracional;
V- a observância das disposições contidas no Estatuto

da Pessoa Idosa e na legislação correlata;
VI- a busca por parcerias institucionais que ampliem

as  oportunidades  de  participação  da  pessoa  idosa  em
atividades turísticas e recreativas.

Art. 4º. Para a consecução dos objetivos desta Lei, o
Poder Público poderá promover, apoiar ou incentivar:

I-  passeios,  excursões,  visitas  e  viagens  de caráter
cultural,  histórico,  ambiental,  religioso,  educativo,
recreativo  ou  turístico;

II- atividades voltadas ao conhecimento do patrimônio
histórico, cultural e ambiental do Município, da região e de
outras localidades;

III-  ações  de  integração,  convivência  e  lazer
destinadas  à  população  idosa;

IV-  programas,  projetos,  campanhas  e  eventos
relacionados  ao  turismo  social  da  pessoa  idosa;

V-  parcerias  e  convênios  com  órgãos  públicos,
entidades privadas e organizações da sociedade civil.

Art. 5º. As ações decorrentes desta Lei poderão ser

executadas diretamente pelo Poder Executivo ou mediante
cooperação, convênios, termos de parceria ou instrumentos
congêneres  celebrados  com  entidades  públicas  ou
privadas,  observada  a  legislação  vigente.

Art. 6º. A implementação das ações previstas nesta
Lei  observará  a  disponibilidade  orçamentária  e  financeira
do  Município,  bem  como  os  princípios  da  legalidade,
eficiência e responsabilidade fiscal.

Art. 7º. As despesas decorrentes da execução desta
Lei  correrão  por  conta  das  dotações  orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art.  8º.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Paço Municipal “Prefeito José Sgobi”, em 17 de
setembro de 2.026.

OSVALTE JOSÉ BOVONI
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada nesta Secretaria na data
supra.

Rodolfo Marconi Guardia
Secretário Geral

...........................................................................................................

Portarias
Portarias

PORTARIA Nº 12.975/26 DE 15 DE SETEMBRO DE
2.026

“DISPÕE  SOBRE  NOMEAÇÃO
DE  CARGO  EM  COMISSÃO.”

OSVALTE  JOSÉ  BOVONI,  Prefeito  do  Município  de
Paraíso,  Estado  de  São  Paulo,  Comarca  de  Monte  Azul
Paulista, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:

Art. 1º. Fica nomeada a partir de 15 de setembro de
2.026  nos  termos  da  Lei  Municipal  nº  1.184/18,  de
02/08/18,  para  o  exercício  do  cargo  em  comissão  de
Diretora  de  Cultura,  Esportes  e  Lazer,  a  Sra.  Regina
Aparecida da Silva.

Art. 2º.  A servidora pública ora nomeada no artigo
anterior, receberá seus vencimentos a partir de sua posse e
exercício e conforme tabela de referências do quadro de
salários dos servidores públicos deste município.

Art. 3º. As despesas decorrentes com a execução da
presente  Portaria,  serão  suportadas  por  dotações
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente,
suplementadas se necessário.

Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Paço Municipal “Prefeito José Sgobi” em 15 de

setembro de 2.026.
OSVALTE JOSÉ BOVONI

Prefeito Municipal
...........................................................................................................
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Contas Públicas e Instrumentos de Gestão Fiscal
Contas Públicas e Instrumentos de Gestão Fiscal

Audiência Pública
Audiência Pública

C O M U N I C A D O
A  PREFEITURA DO MUNICÍPIO  DE  PARAÍSO/SP,

localizada na Rua do Café nº 649, centro, nesta cidade de
Paraíso, Estado de São Paulo, neste ato representada por
seu  Prefeito  Municipal  Sr.  OSVALTE  JOSÉ  BOVONI,
comunica a população em geral, segmentos da sociedade e
as associações que os representam, para participarem de
Audiência Pública, em conformidade com o parágrafo 4º do
Artigo 9º  da Lei  de Responsabilidade Fiscal  –  LRF,  para
demonstração  e  avaliação  do  cumprimento  das  metas
fiscais do 2º quadrimestre de 2.026, que será realizada na
Câmara Municipal de Paraíso, localizada na rua Professor
Sud Menucci nº 515, no dia 24 de setembro de 2.026, a
partir das 19:30 horas.

Paraíso/SP, 17 de setembro de 2.026.
OSVALTE JOSÉ BOVONI

Prefeito Municipal
...........................................................................................................

CONVOCAÇÃO
A  ASSESSORIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DE

PARAÍSO-SP, localizada na rua São Pedro nº 705, Centro,
nesta cidade de Paraíso-SP, neste ato representada pela
Assessora  de  Saúde,  Sra.  GRASIELA  BERTOZZI,  vem
através desta, COMUNICAR e CONVOCAR a população em
geral,  seguimentos  da  sociedade  e  associações  que  os
representam, para participarem da Audiência Pública, em
conformidade  com  o  §  4º  do  a r t .  9º  da  Le i  de
Responsabilidade  Fiscal  –  LRF,  para  demonstração  e
avaliação  do  cumprimento  das  metas  fiscais  do  2º
Quadrimestre de 2.026 a ser realizada nas dependências da
Câmara Municipal de Paraíso, localizada na Rua Prof. Sud
Menucci nº 515, no dia 24 de setembro de 2.026, quinta-
feira, à partir das 19:30h.

Paraíso, 17 de setembro de 2.025.
GRASIELA BERTOZZI
Assessora da Saúde

...........................................................................................................
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